
ACUMULAÇÃO DE CARGOS 

Via de regra, é proibido acumular cargos públicos. A proibição estende-se a funções e empregos 

públicos (inclusive em subsidiárias de empresas estatais), assim como a aposentadorias (aqui 

incluídas, para fins deste resumo, as reformas e reservas remuneradas dos militares) à conta de 

regime próprio de previdência (CF/1988, art. 37, XVI, XVII e § 10). 

 Assim, para fins do presente resumo, o termo “cargo” abrange não só cargo público em sentido 

estrito, como também emprego público, função pública e aposentadoria à conta do referido 

regime. As exceções a essa proibição são as seguintes: 

 (a) Dois cargos de professor, um de professor com outro técnico/científico, ou dois privativos de 

profissionais de saúde, com profissões regulamentadas (CF/1988, art. 37, XVI); 

 (b) Aposentado pode acumular um cargo eletivo ou em comissão (CF/1988, art. 37, § 10);  

(c) Vereador pode acumular um cargo (CF/1988, art. 38, III); 

 (d) Magistrado ou membro do Ministério Público pode acumular um cargo de professor 

(CF/1988, art. 95, Parágrafo único, I, e art. 128, § 5º, II, d);  

(e) Militar em atividade só pode estar em atividade em outro cargo se ambos os cargos forem 

privativos de profissionais de saúde (CF/1988, art. 142, § 3º, II);  

(f) Aposentado pode acumular cargo efetivo fora das exceções previstas no art. 37, XVI, da 

CF/1988 enquanto permanecer em atividade, se a data de ingresso neste cargo foi anterior a 

16/12/1998 e posterior à data da aposentadoria (EC 20/1998, art. 11); 

 (g) Militar inativo pode acumular aposentadoria fora das exceções previstas no art. 37, XVI, da 

CF/1988, se a data de ingresso em ambos os cargos foi anterior a 16/12/1998 e já estava inativo 

quando ingressou no segundo cargo (EC 20/1998, art. 11);  

(h) Aposentado pode acumular outra aposentadoria fora das exceções previstas no art. 37, XVI, 

da CF/1988, se não houve exercício concomitante de ambos os cargos e se a segunda 

aposentadoria ocorreu antes de 16/12/1998 (Ag MS 32833, STF). 

 Por fim, cabe ressaltar que: é proibida em qualquer hipótese a acumulação de mais de dois cargos 

efetivos (ARE 848993, STF); cargo técnico/científico é aquele que exige formação específica 

(por exemplo, curso de nível superior ou curso técnico), não podendo possuir atribuições de 

natureza eminentemente burocráticas ou repetitivas (AI 192.918-AgR, STF; RMS 14456/AM e 

MS 7.216/DF, STJ);  

Não há decadência quando se trata de acumulação inconstitucional, devendo as unidades 

jurisdicionadas regularizarem esse tipo de situação mesmo quando o ato de admissão ou 

concessão já tenha sido registrado pelo Tribunal de Contas, necessitando de revisão de ofício 

apenas se a acumulação em questão houver sido objeto do acórdão (Acórdão 5.955/2018-TCU-

2C; Acórdão 1.707/2019-TCU-Plenário; MS 28.279 e MS 28.371, STF; MS 20.148/DF e MS 

9.425/DF, STJ); 

A Súmula 246/TCU estabelece que o fato de o servidor licenciar-se, sem vencimentos, do cargo 

público ou emprego que exerça em órgão ou entidade da administração direta ou indireta não o 

habilita a tomar posse em outro cargo ou emprego público, sem incidir no exercício cumulativo 

vedado pelo artigo 37 da Constituição Federal, pois que o instituto da acumulação de cargos se 

dirige à titularidade de cargos, empregos e funções públicas, e não apenas à percepção de 

vantagens pecuniárias. 


